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Este material é elaborado pelo time de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em 
parceria com a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter 
informativo, não constituindo a opinião legal do escritório.
 

1. Temas em Destaque 

Projeto muda regra sobre lance mínimo 
para bem penhorado pela Justiça 

■O Projeto de Lei nº 2.485 de 2024, em 
análise na Câmara dos Deputados, permite 
que bem colocado em leilão judicial para 
pagar dívida seja arrematado por valor 
menor que 50% da avaliação, sem que isso 
caracterize preço vil. Para que isso ocorra, 
é necessário que o bem seja arrematado 
diretamente por particular após tentativas 
frustradas de leilão judicial e havendo risco 
da depreciação. 

Atualmente, o Código de Processo Civil 
impede que seja aceito preço vil em leilão 
judicial de bem penhorado, assim 
entendido o preço inferior a 50% do valor da 
avaliação. 

Jurisprudência 

O deputado Jonas Donizette (PSB-SP) afirma 
que o projeto de sua autoria inclui na lei 
regra já prevista em jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

A corte reconhece a possibilidade de 
arrematar o bem em valor menor que 50% 
da avaliação, desde que a venda ocorra 
após tentativas frustradas de alienação 
judicial e seja feita diretamente a particular.  

“Torna-se necessária a adequação do texto 
da norma processual à jurisprudência e à 
própria realidade dos fatos”, disse 
Donizette.  

Agência Câmara Notícias em 25.10.2024.  

2. Julgamentos Relevantes 
 
Pedido de recuperação judicial - 
Associações e fundações - Campo social e 
educacional - Possibilidade  - Ilegitimidade 
 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Terceira Turma, por maioria, entendeu que 

as fundações de direito privado não 

possuem legitimidade para o ajuizamento 

de pedido de recuperação judicial. A 

questão controvertida resume-se a definir 

se as fundações de direito privado têm 

legitimidade para ajuizar pedido de 

recuperação judicial.  

A recuperação judicial é um incentivo ao 

empreendedor que decide utilizar seu 

patrimônio para a geração de riquezas, 

garantindo-se que eventual crise financeira 

possa ser superada com a cooperação das 

partes interessadas. Em contrapartida aos 

benefícios trazidos pela atividade 

empresarial, entendeu-se ser possível a 

exigência de determinados sacrifícios à 

sociedade como um todo e, 

particularmente, aos empregados e 

fornecedores da sociedade empresária em 

crise.  

Ademais, a manutenção das atividades 

garante, a princípio, a permanência de 

empregos e a geração de riquezas.  

Em relação às associações e fundações, essa 

lógica não pode ser aplicada. As entidades 

sem fins lucrativos são criadas com o 

objetivo de promover uma causa ou prestar 

um serviço. Qualquer excedente das 

receitas em relação às despesas deve ser 

reinvestido com o intuito de alcance de seus 

objetivos sociais. A finalidade social não 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2439922&filename=PL%202485/2024
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-marco-2015-780273-norma-pl.html
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impede que as entidades cobrem pela 14 

prestação dos serviços oferecidos, como 

nos casos em que são cobradas 

mensalidades dos alunos. 

Como, em regra, os objetivos se situam no 
campo social e educacional, prestando 
serviços de utilidade pública, a sociedade é 
chamada a dar contrapartida a essas ações 
mediante a concessão de benefícios fiscais 
pelo Estado.  
 
Assim, a concessão de recuperação judicial 
a entidades sem fins lucrativos que já 
usufruem de imunidade tributária 
equivaleria a exigir uma nova 
contraprestação da sociedade brasileira, 
sem estudos acerca do impacto 
concorrencial e econômico que a medida 
poderia gerar, além de impactar na 
alocação de riscos dos agentes do mercado, 
em desatendimento à segurança jurídica.  
 
Por fim, o art. 1º da Lei nº 11.101/2005 
afirma que a recuperação judicial é do 
empresário e da sociedade empresária, não 
incluindo as fundações de direito privado 
entre os legitimados para o pedido de 
recuperação judicial, dispositivo legal que 
não foi alterado com as recentes 
modificações trazidas pela Lei nº 
14.112/2020.  
 
REsp. nº 2.026.250. 
 

 

 

 

 

 

Recuperação judicial - Impugnação de 
crédito - Fiador sub-rogado - Fato gerador - 
Crédito originário - Sub-rogação - Crédito - 
Data de exigibilidade - Irrelevância 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma, por maioria,  decidiu que 
se a dívida originária à qual está atrelada a 
carta de fiança é anterior ao pedido de 
recuperação judicial, o crédito está 
submetido aos seus efeitos, não 
importando a data em que se tornou 
exigível. A questão controvertida resume-
se a definir qual o fato gerador do crédito 
titularizado pelo fiador sub-rogado para o 
fim de submissão aos efeitos da 
recuperação judicial. Nos termos da 
iterativa jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a data de existência do 
crédito para o fim de submissão aos efeitos 
da recuperação judicial é a data de seu fato 
gerador, isto é, a data em que foi realizada 
a atividade negocial e não a data em que os 
valores se tornaram exigíveis. 

A relação jurídica de garantia nasce com a 
assinatura das cartas de fiança, momento 
em que se estabelece o vínculo jurídico e, 
portanto, a atividade negocial que liga o 
devedor originário ao fiador, sendo 
irrelevante, o momento em que realizado o 
pagamento para o fim de submissão do 
crédito do fiador aos efeitos da 
recuperação judicial. 

Com a sub-rogação, o direito de crédito é 
repassado ao sub-rogado com todos os 
seus defeitos e qualidades. Se o credor 
originário tinha um crédito submetido aos 
efeitos da recuperação judicial, é isso o que 
ele tem a transferir ao fiador que pagou a 
dívida. 

EREsp. nº 2.123.959. 
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Juízo da recuperação é incompetente para 
habilitar crédito sem liquidez 

■Com respaldo da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
considera o juízo da recuperação judicial 
incompetente para habilitar crédito sem 
liquidez, o ministro Raul Araújo cassou 
decisão da Justiça paulista que havia 
admitido no processo de soerguimento da 
construtora OAS, como crédito do 
município de Porto Alegre, a obrigação de 
realizar determinadas obras. Segundo o 
relator, as partes devem ser remetidas para 
a instância comum, que vai decidir sobre o 
inadimplemento do acordo entre elas, 
liquidar a obrigação em perdas e danos e 
executar o crédito daí decorrente. No curso 
de uma ação civil pública movida pelo 
Ministério Público do Rio Grande do Sul, foi 
assinado acordo de repactuação das 
cláusulas de um termo de compromisso 
celebrado entre o município de Porto Alegre 
e a OAS, a qual assumiu a obrigação de 
realizar obras de caráter urbanístico e 
ambiental no entorno do Complexo Arena 
do Grêmio. 

Todavia, a construtora teve sua 
recuperação deferida pela 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo. Como o pacto 
não havia sido cumprido, o administrador 
judicial habilitou a obrigação de fazer as 
obras no plano de recuperação, com a 
natureza concursal e quirografária, o que 
levou o município de Porto Alegre a 
apresentar impugnação de crédito, 
sustentando que a obrigação seria 
extraconcursal, de natureza tributária. 

O juízo da vara de falências e recuperações 
declarou a natureza fiscal e extraconcursal 
da obrigação, excluindo-a dos efeitos da 
recuperação, mas o Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) manteve a classificação 
quirografária. 

Obrigações ilíquidas são 
de competência do juízo comum 

Ao analisar três recursos especi-
ais interpostos contra a decisão do TJSP, o 
ministro Raul Araújo destacou que o juízo 
da recuperação deixou de considerar a falta 
de liquidez da obrigação e não remeteu os 
autos para a instância comum, competente 
para julgar esse caso.  

Conforme explicou, apenas com a remessa 
dos autos ao juízo comum seria possível, 
após as fases do processo de conhecimento, 
surgir eventual crédito líquido. Ao cassar 
o acórdão do TJSP, Raul Araújo enfatizou 
que nem a Lei de Recuperação Judicial e 
Falências nem a jurisprudência do STJ 
admitem a habilitação de obrigações 
ilíquidas em procedimento de recuperação 
judicial. 

Para o ministro, caberá à parte credora 
ajuizar ação de conhecimento perante o 
juízo comum, para obrigar a ré e suas 
sucessoras a cumprir as obrigações 
assumidas no acordo. Em caso de 
inadimplemento obrigacional, o ministro 
apontou que, a partir de então, haverá a 
constituição de créditos de natureza não 
tributária, viabilizando-se sua execução 
direta, em executivo fiscal, caso sejam 
inscritos em dívida ativa.  

REsp. nº 1.784.428.  

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=262710314&tipo_documento=documento&num_registro=201803173040&data=20240813&formato=PDF
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Entendimento anterior à Lei nº 
14.112/2020 - Prescindível - Certidões 
negativas de débitos fiscais - Necessidade  

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, por unanimidade, decidiu 
que após a entrada em vigor da Lei nº 
14.112/2020, é indispensável a 
apresentação de certidões negativas de 
débitos fiscais para o deferimento do 
pedido de recuperação judicial. Nos termos 
da orientação jurisprudencial outrora 
perfilhada por esta Corte, o deferimento da 
recuperação judicial prescindia da 
demonstração da regularidade fiscal, nos 
termos das regras previstas no arts. 57 da 
Lei nº 11.101/2005 e 191-A, do Código 
Tributário Nacional.  
 
Todavia, como consequência das alterações 

legislativas promovidas pela Lei 

14.112/2020, este Superior Tribunal de 

Justiça comunga de entendimento diverso, 

reconhecendo a imprescindibilidade da 

apresentação de certidões negativas de 

débitos fiscais, reputadas essenciais para o 

deferimento do pedido de soerguimento.  

No caso em análise, concluiu o Tribunal de 

origem, à luz da reforma promovida pela Lei 

nº 14.112/2020, não ser possível a 

relativização da obrigatoriedade da 

apresentação de certidões negativas de 

débitos fiscais, para fins de homologação do 

aditivo do plano de recuperação judicial 

aprovado em 24/3/2022. 

Tal conclusão está em harmonia com o atual 

entendimento jurisprudencial firmando por 

esta Corte sobre a matéria, observadas as 

alterações promovidas pela Lei nº 

14.112/2020.  

AgInt no AgInt no REsp. nº 2.110.542. 

 

Constatação de grupo econômico informal 
autoriza inclusão de empresa em 
recuperação já iniciada 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma,  decidiu, por maioria, que 
uma empresa pode ser incluída no polo 
ativo de um processo de recuperação 
judicial já em andamento. A decisão, 
baseada no reconhecimento da existência 
de grupo econômico de fato formado pelas 
empresas envolvidas, determinou que 
todas elas sejam tratadas como um único 
devedor. Na origem do caso, empresas do 
grupo empresarial Dolly entraram com o 
pedido de recuperação judicial para tentar 
superar sua situação de crise. No curso da 
ação, o administrador judicial apresentou 
relatório em que sugeriu a apuração de 
possível confusão patrimonial entre as 
empresas do grupo e uma terceira, a 
Ecoserv Prestação de Serviços, que não 
estava inicialmente no processo. Ao 
constatar essa confusão patrimonial, o juízo 
de primeira instância determinou que a 
Ecoserv fosse incluída na ação, sob pena de 
reconsiderar a recuperação de todo o 
grupo. 

As recuperandas recorreram da decisão, 
mas o tribunal de segunda instância, na 
mesma linha do juízo, concluiu que havia 
confusão patrimonial, societária e laboral 
entre as empresas. Para a corte, o vínculo 
caracterizaria a existência de um grupo 
econômico de fato e justificaria a inclusão 
da Ecoserv na recuperação conjunta. 

Perante o STJ, as recorrentes 
argumentaram que o Judiciário não poderia 
ter determinado a inclusão da Ecoserv no 
polo ativo da recuperação judicial, tendo 
em vista o caráter facultativo do pedido 
recuperacional e a falta de previsão legal 
de litisconsórcio ativo obrigatório. 
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Recuperação não pode ser usada 
seletivamente para prejudicar credores 

A relatora do voto que prevaleceu no 
julgamento, ministra Nancy Andrighi, disse 
que as provas do processo demonstraram 
claramente a existência de um grupo 
econômico entre as empresas Dolly e a 
Ecoserv. Foram encontradas coincidências 
entre os sócios, compartilhamento de 
funcionários, dívidas em comum e confusão 
de endereços das empresas. Segundo a 
ministra, permitir que as empresas 
escolhessem quais ativos e passivos 
entrariam na recuperação seria uma 
manipulação dos princípios da Lei 
11.101/2005. Da mesma forma, impedir a 
inclusão da Ecoserv significaria admitir que 
o grupo empresarial se desvinculasse de 
dívidas trabalhistas e tributárias 
acumuladas.  

Embora a lei não preveja diretamente uma 
saída para esse tipo de situação, a 
jurisprudência do STJ permite a inclusão de 
empresas em processos de recuperação, 
em casos excepcionais, visando garantir o 
direito de acesso à Justiça e a proteção dos 
credores. De acordo com a relatora, a 
recuperação judicial não pode ser usada 
para beneficiar os interesses privados do 
devedor em detrimento dos direitos dos 
trabalhadores, do fisco e dos demais 
credores. "Ao contrário da tese defendida 
pelas recorrentes, esta corte superior 
entende ser possível ao julgador 
determinar, em situações excepcionais, a 
inclusão de litisconsorte necessário no polo 
ativo da ação, sob pena de, não atendida a 
determinação, o processo ser extinto sem 
resolução do mérito", concluiu Nancy 
Andrighi.  

REsp. nº 2.001.535. 

 

Extinção de obrigações com agente 
financiador é condição para encerrar 
patrimônio de afetação 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, entendeu que é necessária 
a quitação das obrigações perante o 
agente financiador do empreendimento 
imobiliário para a extinção do patrimônio 
de afetação. Com esse entendimento, o 
colegiado negou provimento ao recurso da 
massa falida de uma incorporadora e 
manteve separado do processo de falência 
o patrimônio de afetação de um 
condomínio residencial, até o cumprimento 
da sua finalidade. 

Durante a recuperação judicial da empresa, 
seis empreendimentos seus, financiados 
pela Caixa Econômica Federal (CEF), 
estavam sob o regime de patrimônio de 
afetação. Em 2018, a recuperação foi 
convertida em falência, tendo o juízo de 
primeiro grau determinado que o 
patrimônio de afetação ficasse separado da 
massa falida até o advento do respectivo 
termo ou o cumprimento de sua finalidade.  

A CEF propôs uma reunião com os 
compradores das unidades de um dos 
condomínios residenciais sob patrimônio de 
afetação, para deliberar sobre a venda das 
26 unidades que não haviam sido 
negociadas até a falência. O juízo de 
primeiro grau atendeu ao pedido da massa 
falida para que a venda das unidades fosse 
impedida, mas o Tribunal de Justiça do 
Paraná (TJPR), acolhendo recurso da 
instituição financeira, reformou a decisão. 

Extinção do patrimônio de afetação 
pressupõe quitação do financiamento  

O relator do caso no STJ, ministro Antonio 
Carlos Ferreira, explicou que o patrimônio 
de afetação funciona como proteção 
jurídica para assegurar que os recursos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=267783582&registro_numero=202102707635&peticao_numero=&publicacao_data=20240903&formato=PDF
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destinados à construção de um 
empreendimento imobiliário sejam 
utilizados exclusivamente para esse fim, 
afastando o risco de desvio de verbas para 
outros projetos ou finalidades. 

Segundo o ministro, a questão em análise 
envolve a interpretação do artigo 31-E da 
Lei 4.591/1964 – incluído após a crise 
imobiliária da década de 1990, por meio da 
Lei 10.931/2004 –, que introduziu diversas 
alterações no mercado para aprimorar a 
segurança jurídica e estimular o 
desenvolvimento do setor.  Esse dispositivo, 
ressaltou o relator, estabelece que a 
extinção do patrimônio de afetação 
pressupõe, entre outras condições 
cumulativas, a comprovação da quitação 
integral do financiamento da obra com a 
instituição financeira responsável.  

 

Corte de segunda instância cumpriu o que 
manda a lei 

Para o ministro, a exigência de quitação do 
financiamento busca não apenas garantir a 
integridade financeira do projeto, mas 
também proteger os direitos dos 
compradores que confiaram na viabilidade 
econômica e jurídica da obra. "Somente 
após a quitação do débito perante a 
instituição financeira é que se pode 
considerar cumprido um dos requisitos 
fundamentais para a extinção do 
patrimônio de afetação, permitindo que o 
empreendimento tenha uma conclusão 
jurídica e financeira adequada, garantindo a 
segurança de todas as partes envolvidas", 
disse. Dessa forma, o ministro ponderou 
que a corte estadual, ao exigir a extinção 
das obrigações perante a CEF para o 
encerramento do patrimônio de afetação, 
cumpriu o disposto no artigo 31-E, I, da Lei 
4.591/1964. REsp. nº 1.862.274. 

 

 
 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4591.htm#art31e
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4591.htm#art31e
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=274539388&registro_numero=202000373912&peticao_numero=&publicacao_data=20241007&formato=PDF

